
Portaria da Procuradora do Estado Chefe 
de Gabinete, de 16-7-2009
Cancelando:
a pedido, a partir de 25 de junho de 2009, a credencial de

estagiária outorgada à estudante de Direito ALEXANDRA
PRADA BARRETTO, RG. 32.437.412-4, para exercer, na
Procuradoria Regional de Campinas, atividades compatíveis
com seus conhecimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº
8.906, de 4 de julho de 1994, do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, com fundamento no artigo 16, inciso
V, do Decreto nº 24.710, de 7 de fevereiro de 1986.(321)

a pedido, a partir de 18 de junho de 2009, a credencial de
estagiário outorgada ao estudante de Direito EDILSON LUIZ
BARROCAS, RG. 40.338.218-X, para exercer, na Procuradoria
Regional de Campinas, atividades compatíveis com seus conhe-
cimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho
de 1994, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, com fundamento no artigo 16, inciso V, do Decreto nº
24.710, de 7 de fevereiro de 1986. (322)

a pedido, a partir de 7 de julho de 2009, a credencial de
estagiária outorgada à estudante de Direito ANGELA VIEIRA
PERES, RG. 48.567.368-X, para exercer, na Procuradoria
Regional de Sorocaba, atividades compatíveis com seus conhe-
cimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho
de 1994, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, com fundamento no artigo 16, inciso V, do Decreto nº
24.710, de 7 de fevereiro de 1986. (323)

a pedido, a partir de 30 de junho de 2009, a credencial de
estagiária outorgada à estudante de Direito VALÉRIA BRENGA
ISSE, RG. 32.295.251-7, para exercer, na Procuradoria Regional
de Sorocaba, atividades compatíveis com seus conhecimentos
acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994,
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com
fundamento no artigo 16, inciso V, do Decreto nº 24.710, de 7
de fevereiro de 1986. (324)

a pedido, a partir de 1º de julho de 2009, a credencial de
estagiária outorgada à estudante de Direito LILIAN MARA
MARTINS PEREIRA, RG. 33.628.285-0, para exercer, na
Procuradoria Regional de Ribeirão Preto, atividades compatí-
veis com seus conhecimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº
8.906, de 4 de julho de 1994, do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, com fundamento no artigo 16, inciso
V, do Decreto nº 24.710, de 7 de fevereiro de 1986. (325)

com fundamento no artigo 16, inciso II, do Decreto nº
24.710, de 7 de fevereiro de 1986, as credenciais de estagiário
outorgadas aos estudantes de Direito ILMAR CESAR CAVAL-
CANTE MUNIZ, WILSON SILVA NASCIMENTO, LIVIA MARIE
KONNO, SUELLEN BARRETO PERANOVICH, EDJANE MARIA DA
SILVA e ELISABETE FUMIE TADA, para exercerem, na
Procuradoria Regional da Grande São Paulo, atividades compa-
tíveis com seus conhecimentos acadêmicos, nos termos da Lei
nº 8.906, de 4 de julho de 1994, do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil. (326)

a pedido, a partir de 3 de julho de 2009, a credencial de
estagiária outorgada à estudante de Direito MARILIA TEIXEIRA
DIAS, RG. 41.032.187-4, para exercer, na Procuradoria Regional
de Ribeirão Preto, atividades compatíveis com seus conheci-
mentos acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho
de 1994, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, com fundamento no artigo 16, inciso V, do Decreto nº
24.710, de 7 de fevereiro de 1986. (327)

Credenciando, como estagiária, para exercer na
Procuradoria Regional de Campinas atividades compatíveis
com seus conhecimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº
8.906, de 4 de julho de 1994, do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, a estudante de Direito SONIA MARIA
ROSSETTO CONTADOR, RG. 4.429.760, fazendo jus, mensal-
mente, nos termos da Resolução PGE nº 3, de 18 de janeiro de
2008, à bolsa de 80% do valor fixado para o cargo de
Procurador do Estado Nível I, da Escala de Vencimentos insti-
tuída pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 724, de 15 de julho
de 1993, de conformidade com o artigo 13 do Decreto nº
24.710, de 7 de fevereiro de 1986, na redação dada pelo
Decreto nº 48.414, de 7 de janeiro de 2004, correndo a despe-
sa no atual exercício, pelo Subelemento 339036-13 - Programa
de Trabalho 02.12.2400.1510.10000 à conta Código Local
40.01.014 (Procuradoria Regional de Campinas) do orçamento
vigente. (328)

Cancelando:
com fundamento no artigo 16, inciso III, do Decreto nº

24.710, de 7 de fevereiro de 1986, a credencial de estagiária
outorgada a ANDREA APARECIDA GARRIDO GONÇALVES, RG.
22.768.793-0, estudante de Direito, para exercere na
Procuradoria Judicial, atividades compatíveis com seus conheci-
mentos acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho
de 1994, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil. (329)

a pedido, a partir de 30 de junho de 2009, a credencial de
estagiária outorgada à estudante de Direito LUCIANA ROSSI,
RG. 19.238.210-X, para exercer, na Procuradoria Fiscal, ativida-
des compatíveis com seus conhecimentos acadêmicos, nos ter-
mos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil, com fundamento no artigo
16, inciso V, do Decreto nº 24.710, de 7 de fevereiro de 1986.
(330)

Retificação do D.O. de 15-7-2009
Na Portaria CG-E nº 309/09 de 14/07/2009, onde se lê: na

PROCURADORIA REGIONAL DE SANTOS, leia-se: na PROCURA-
DORIA JUDICIAL.(331)

Comunicado
CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DE PROCURA-

DOR DO ESTADO
EDITAL N° 01/2009 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Presidente em exercício do Conselho da Procuradoria

Geral do Estado, nos termos da Lei Complementar n. 478, de 18
de julho de 1986, e do Decreto n. 54.387, de 28 de maio de
2009, torna público que, no período de 27 de julho de 2009 a
14 de agosto de 2009, estarão abertas as inscrições para o con-
curso de ingresso na carreira de Procurador do Estado, que obe-
decerá às seguintes disposições:

I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O concurso destina-se ao provimento, em estágio confir-

matório, de 100 (cem) cargos de Procurador do Estado Nível I,
dos quadros da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo,
referidos nos artigos 42 e 48 da Lei Complementar 478, de 18
de julho de 1986, com redação dada pela Lei Complementar
1082, de 17 de dezembro de 2008, existentes nas áreas da
Consultoria Geral, do Contencioso Geral e do Contencioso
Tributário-Fiscal,com atuação na Capital, nas Regionais e na
Procuradoria do Estado de São Paulo em Brasília, que se torna-
rem vagos após o concurso de alteração de classificação, a ser
realizado nos termos do inciso I e parágrafo único do artigo 106
da Lei Complementar 478, de 18 de julho de 1986 e alterações.

2. Das vagas estabelecidas neste Edital, 5% (cinco por
cento) serão reservadas às pessoas portadoras de deficiência,
nos termos da Lei Complementar Estadual n. 683, de 18 de
setembro de 1992, e do Decreto Federal n. 3298, de 20 de
dezembro de 1999, conforme instruções que constam do
Capítulo III deste Edital.

3. As atribuições básicas do cargo estão previstas na Lei
Complementar n. 478, de 18 de julho de 1986.

II. DAS INSCRIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
NO CONCURSO

1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das
presentes instruções e a tácita aceitação das condições do con-
curso, tais como se acham estabelecidas neste edital e nas nor-
mas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos,
comunicados e instruções específicas para a realização do cer-

tame, acerca dos quais não poderá ser alegado desconheci-
mento.

1.1. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato
deverá recolher o valor da inscrição somente depois de tomar
conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para
o concurso.

2. São requisitos para a inscrição:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português em

condição de igualdade de direitos com os brasileiros; no caso de
ser português, deverá ser comprovada a condição de igualdade
e gozo dos direitos políticos, na forma do art. 12, § 1º, da
Constituição da República;

b) ser bacharel em Direito;
c) ter boa conduta;
d) haver recolhido a taxa de inscrição fixada neste edital.
e) conhecer, atender e estar de acordo com as exigências

contidas neste edital.
3. A comprovação de tais requisitos observará o disposto

no item 14 deste Capítulo.
4. As inscrições para o concurso serão realizadas exclusi-

vamente no site da Fundação Carlos Chagas (www.concur-
sosfcc.com.br) por meio do formulário de inscrição via internet,
no período de 9 (nove) horas do dia 27/07/2009 às 14 (quator-
ze) horas do dia 14/08/2009, observado o horário de Brasília.

5. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endere-
ço eletrônico www.concursosfcc.com.br, durante o período de
inscrição e, por meio do link referente ao concurso da
Procuradoria Geral do Estado, efetuar sua inscrição, conforme
os procedimentos estabelecidos a seguir:

5.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o
formulário respectivo e transmitir os dados pela Internet, impri-
mindo o comprovante de inscrição finalizada.

5.2. O candidato deverá efetuar o pagamento da impor-
tância referente à inscrição, por meio de boleto bancário ou
débito em conta corrente de banco(s) conveniado(s), no valor
de R$ 200,00 (duzentos reais), a título de ressarcimento de des-
pesas com material e serviços, de acordo com as instruções
constantes no endereço eletrônico da página de inscrições, até
a data limite para encerramento das inscrições (14/08/2009).

5.2.1 . Depois da conclusão do preenchimento do formulá-
rio de inscrição, deverá ser impresso o boleto bancário, dispo-
nível no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, para o
pagamento do valor da taxa de inscrição em qualquer banco do
sistema de compensação bancária.

5.2.2. O pagamento do valor da taxa de inscrição poderá
ser efetuado em dinheiro ou em cheque do próprio candidato.

5.2.2.1. O pagamento efetuado por meio de cheque
somente será considerado quitado após a respectiva compen-
sação.

5.2.2.2. Em caso de devolução do cheque, qualquer que
seja o motivo, considerar-se-á automaticamente sem efeito a
inscrição.

5.2.3 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que o candida-
to se encontre, o boleto deverá ser pago antecipadamente.

5.3. A partir de 19 de agosto de 2009, o candidato deverá
conferir, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br), se os dados da inscrição foram
recebidos e o valor da taxa de inscrição consta ter sido recolhi-
do. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato
com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação
Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3721-4888, de segunda a
sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília), para
verificar o ocorrido.

5.4. As inscrições somente serão confirmadas após a com-
provação do pagamento do valor da taxa respectiva.

5.5. Serão canceladas as inscrições com pagamento efe-
tuado em valor menor do que o estabelecido no item 5.2., bem
como as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efe-
tuados após a data de encerramento das inscrições.

5.6. Não será aceito pedido de devolução do pagamento
do valor da taxa de inscrição, ainda que superior ou em dupli-
cidade.

5.7. O candidato inscrito não deverá enviar cópia de docu-
mento de identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade
as informações dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob as
penas da lei.

5.8. A Fundação Carlos Chagas e a Procuradoria Geral do
Estado não se responsabilizam por solicitações de inscrição não
recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comu-
nicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impos-
sibilitem a transferência de dados.

5.9. O descumprimento das instruções para inscrição impli-
cará a não efetivação da inscrição.

6. Ao inscrever-se no Concurso, é recomendado ao candi-
dato observar atentamente as informações sobre a aplicação da
prova, constante no Capítulo V deste edital.

7. Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo
correto preenchimento do Formulário de Inscrição.

7.1. As informações prestadas no formulário de inscrição
serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se à
Procuradoria Geral do Estado e à Fundação Carlos Chagas o
direito de excluir do concurso público a que se refere este edi-
tal aquele que não preencher esse documento oficial de forma
completa, correta ou fornecer dados inverídicos ou falsos.

8. Em nenhuma hipótese, será devolvida a importância
paga relativa à taxa de inscrição.

9. O candidato que pretender se valer do direito previsto na
Lei Estadual n. 12.782, de 20 de dezembro de 2007, deverá
requerê-lo nos 2 (dois) primeiros dias da abertura da inscrição
no concurso público.

9.1. O requerimento a que se refere o item 9 deste Capítulo
deverá ser protocolado na sede do Conselho da Procuradoria
Geral do Estado, situada à Rua Pamplona n. 227, 1º andar -
Jardim Paulista, no horário das 10 (dez) às 16 (dezesseis) horas,
instruído com todos os documentos comprobatórios do atendi-
mento dos requisitos e condições previstos na Lei n. 12.782, de
20 de dezembro de 2007.

10. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

11. A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo e a
Fundação Carlos Chagas não são responsáveis por nenhuma
despesa suportada pelo candidato para realizar as provas do
concurso, especialmente as de viagens e de estada.

12. O candidato não portador de deficiência, mas que
necessite de condição especial para realização da prova, deve-
rá solicitá-la até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso de
Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Departamento
de Execução de Projetos - Ref.: Solicitação/PGE-SP - Av. Prof.
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP
05513-900).

12.1. O candidato que não o fizer até o término das inscri-
ções, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição
atendida.

12.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito
à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

13. Caso a candidata lactante necessite amamentar duran-
te a realização das provas, poderá fazê-lo em sala reservada,
desde que o requeira, observando os procedimentos constantes
a seguir, para adoção das providências necessárias.

13.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solicita-
ção, até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso de
Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Departamento
de Execução de Projetos - Ref.: Solicitação/ PGE-SP - Av. Prof.
Francisco Morato, n° 1565, Jardim Guedala, São Paulo/SP - CEP
05513-900).

13.2. Não haverá compensação do tempo de amamenta-
ção em favor da candidata.

13.3. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de
prova, acompanhada de um fiscal do sexo feminino.

13.5. Na sala reservada para amamentação, ficarão somen-
te a candidata lactante, a criança e um fiscal, sendo vedada a
permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham
grau de parentesco ou de amizade com a candidata.

14. Para atender ao disposto no item 2 deste Capítulo, os
candidatos que obtiveram, nas provas escritas, média igual ou
superior a 5 (cinco), deverão entregar, no prazo de 10 (dez) dias
a contar da data da publicação do resultado da segunda prova
escrita (Prova Discursiva), os seguintes documentos:

a)cópia reprográfica autenticada da cédula de identidade;
b) cópia reprográfica autenticada de diploma registrado ou

de certidão de colação de grau em Direito, expedida por insti-
tuição de ensino oficial ou devidamente reconhecida, com a
prova das providências adotadas para expedição e registro do
diploma correspondente;

c) cópia reprográfica autenticada de documento que com-
prove eventual alteração de nome em relação aos documentos
apresentados (certidão de casamento, etc.);

d) cópia reprográfica autenticada do certificado de reser-
vista ou documento equivalente, que comprove a quitação com
o serviço militar;

e) atestado fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove
o gozo dos direitos políticos;

f) atestado de antecedentes criminais e certidão dos distri-
buidores criminais das Justiças Federal e Estadual, bem como
das Justiças Militar Federal e Estadual, das localidades onde o
candidato tenha residido desde os 18 (dezoito) anos de idade;

g) certidão dos distribuidores cíveis das Justiças Federal e
Estadual das Comarcas e Sessões Judiciárias onde o candidato
tenha residido a partir dos 18 (dezoito) anos de idade;

h) certidão de exercício, com declaração positiva ou nega-
tiva de aplicação de penalidade decorrente de processo admi-
nistrativo disciplinar, na hipótese de o candidato ser ou ter sido
servidor público, no âmbito das administrações direta ou indi-
reta, federal, estadual ou municipal.

i) certidão comprobatória de não possuir condenação em
órgão de classe, em relação ao exercício profissional.

14.1. A documentação acima mencionada deve ser entre-
gue no Conselho da Procuradoria Geral do Estado, situado à
Rua Pamplona, 227, 1º andar - Jardim Paulista - CEP 01405-000
- São Paulo - SP.

15. Caso o candidato não efetue as comprovações referi-
das nas alíneas do item 14, no prazo assinado, a inscrição será
declarada insubsistente, com a conseqüente nulidade de todos
os atos praticados.

III. DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
1. Às pessoas portadoras de deficiência que pretendam

fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso
VIII do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei Complementar
Estadual n. 683, de 18 de setembro de 1992, é assegurado o
direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a
deficiência de que são portadoras seja compatível com as atri-
buições do cargo em provimento.

2. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n.
683, de 18 de setembro de 1992, no item VII do artigo 4º do
Decreto nº 54.387, de 28 de maio de 2009, bem como na forma
do Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ser-
lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) do total
das vagas em face da classificação obtida.

3. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aque-
las que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º
do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas
alterações.

3.1 Não obsta à inscrição ou exercício do cargo a utilização
de material tecnológico ou habitual.

4. As pessoas portadoras de deficiência, resguardadas as
condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99,
particularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso em
igualdade de condições com os demais candidatos, no que se
refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de
aprovação, ao dia, ao horário, ao local de aplicação das provas
e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

5. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser
portador de deficiência, especificando-a no formulário de ins-
crição.

5.1. Durante o período das inscrições, o candidato deverá
encaminhar via SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à
Fundação Carlos Chagas (A/C Departamento de Execução de
Projetos - Ref.: Laudo Médico - Concurso Público da PGE-SP -
Av. Professor Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São
Paulo - SP - CEP 05513-900) os documentos seguintes:

a) laudo Médico original, expedido no prazo máximo de 12
(doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espé-
cie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de
Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, inclu-
sive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, infor-
mando, também, o seu nome, documento de identidade (RG) e
número do CPF.

b) solicitação de prova especial em Braile ou ampliada.
c) solicitação, por escrito, até o término das inscrições, com

justificativa acompanhada de parecer, emitido por especialista
da área de sua deficiência, na hipótese prevista no § 2º do arti-
go 40 do Decreto Federal n. 3.298/99, além do envio da docu-
mentação indicada na letra “a” deste item.

5.2. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova
especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema e suas
respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos
candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da
prova, reglete e punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban.

5.3. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem
prova especial ampliada serão oferecidas provas nesse sistema.

5.3.1 . O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de
sua prova ampliada, de 18, 24 ou 28. Não havendo indicação
de tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24.

5.4. Os candidatos que, durante o período das inscrições,
não atenderem aos dispositivos mencionados na:

* letra “a” do item 5.1 - Serão considerados como não por-
tadores de deficiência.

* letra “b” do item 5.1 - Não terão a prova preparada, seja
qual for o motivo alegado, estando impossibilitados de realizá-la.

* letra “c” do item 5.1 - Não terão atendida a solicitação,
seja qual for o motivo alegado.

6. No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência
deverá declarar estar ciente das atribuições do cargo em provi-
mento e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avalia-
ção pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habilita-
ção durante o período de estágio probatório.

7. O candidato portador de deficiência deverá declarar,
quando da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a
portadores de deficiência.

7.1 . O não preenchimento do campo específico, no formu-
lário de inscrição de que trata o item 7, ou a indicação de mais
de uma opção, será considerado como resposta “SIM”.

7.2. O candidato portador de deficiência que desejar con-
correr às vagas reservadas aos portadores de deficiência deve-
rá encaminhar Laudo Médico, de acordo com o item 5 deste
Capítulo.

8. O candidato portador de deficiência que não realizar a
inscrição conforme, instruções constantes deste capítulo, não
poderá impetrar recurso em favor de sua condição.

9. O candidato portador de deficiência, se classificado na
forma deste edital, além de figurar na lista de classificação

geral, terá seu nome constante da lista específica de portadores
de deficiência.

9.1. Por ocasião da nomeação, serão chamados os candi-
datos classificados nas duas listas (geral e especial), de manei-
ra seqüencial e alternada. A nomeação se inicia com o aprova-
do em primeiro lugar da lista geral, passando ao primeiro da
lista especial, e assim sucessivamente, seja qual for o número
de chamadas, aplicando-se sempre a regra do artigo 1º da Lei
Complementar n. 683/92.

9.2. Os candidatos da lista especial serão chamados até
esgotar-se o percentual da reserva legal estabelecida no item 2
deste Capítulo, quando então as vagas serão destinadas apenas
aos candidatos da lista geral.

10. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publica-
ção da lista de classificação, o candidato aprovado, portador de
deficiência, deverá submeter-se a Perícia Médica para compro-
vação da deficiência apontada no ato da inscrição e de sua
compatibilidade com o exercício das atribuições do cargo.

10.1 . A perícia será realizada pelo Departamento de
Perícias Médicas do Estado, por especialista na área de defi-
ciência de cada candidato, devendo o laudo ser proferido no
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do respectivo exame.

10.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o moti-
vo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato
portador de deficiência à avaliação de que trata o item 10.

10.3 . Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e
as atribuições do cargo de Procurador do Estado, o candidato
será eliminado do certame.

10.4 . Será eliminado da lista de deficientes o candidato
cuja deficiência assinalada na ficha de inscrição não seja cons-
tatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal
n. 3298/99, permanecendo apenas na lista de classificação
geral.

11. Não caberá nenhum recurso contra a decisão proferida
pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado.

12. As vagas definidas no item 2 deste Capítulo que não
forem providas por falta de candidatos portadores de deficiên-
cia ou por reprovação no Concurso ou na perícia médica serão
preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância à
ordem classificatória.

13. A não observância, pelo candidato, de qualquer das dis-
posições deste Capítulo, implicará a perda do direito a ser
nomeado para as vagas reservadas aos portadores de deficiência.

14. O laudo médico apresentado terá validade somente
para este concurso público e não será devolvido.

15. Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência
não poderá ser argüida para justificar a concessão de readap-
tação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por inva-
lidez.

IV. DAS PROVAS
1. O concurso compreenderá duas provas escritas (Prova

Objetiva e Prova Discursiva), uma prova oral, bem como avalia-
ção dos títulos.

2. As matérias sobre as quais versarão as provas são as
seguintes:

a) Direito Constitucional;
b) Direito Processual Civil;
c) Direito Civil e Deontologia Jurídica;
d) Direito Administrativo;
e) Direito de Pessoal e Previdenciário Público;
f) Direito Ambiental;
g) Direito Tributário;
h) Direito do Trabalho e Processual do Trabalho;
i) Direito Financeiro, Econômico e Empresarial Público.
2.1. O conteúdo programático dessas matérias consta do

Anexo I deste edital.
3. A primeira prova escrita (Prova Objetiva), com duração

de quatro horas, será realizada em um único período e contará
com 100 (cem) questões objetivas de múltipla escolha, assim
distribuídas:

a) 20 (vinte) do programa de Direito Constitucional;
b) 10 (dez) do programa de Direito Processual Civil;
c) 10 (dez) do programa de Direito Civil e Deontologia

Jurídica;
d) 10 (dez) do programa de Direito Administrativo;
e) 10 (dez) do programa de Direito de Pessoal e

Previdenciário Público;
f) 10 (dez) do programa de Direito Ambiental;
g) 10 (dez) do programa de Direito Tributário;
h) 10 (dez) do programa de Direito do Trabalho e

Processual do Trabalho;
i) 10 (dez) do programa de Direito Financeiro, Econômico e

Empresarial Público.
4. A segunda prova escrita (Prova Discursiva) será realiza-

da em duas etapas, cada uma com duração de quatro horas,
nos períodos da manhã e da tarde de um mesmo dia.

4.1. A primeira etapa da Prova Discursiva, a ser realizada
no período da manhã, compreenderá:

a) 1(uma) peça processual, conforme o programa de
Direito Processual Civil, versando sobre aspectos de direito
material de quaisquer das matérias indicadas no item 2 deste
Capítulo;

b) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito
Civil e Deontologia Jurídica;

c) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito
Ambiental;

d) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito do
Trabalho e Processual do Trabalho;

4.2. A segunda etapa da Prova Discursiva, a ser realizada
no período da tarde, compreenderá:

a) 3 (três) questões discursivas do programa de Direito
Constitucional;

b) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito
Administrativo;

c) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito de
Pessoal e Previdenciário Público;

d) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito
Tributário;

e) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito
Financeiro, Econômico e Empresarial Público.

4.3. Na avaliação da Prova Discursiva, serão considerados
o acerto das respostas dadas, o grau de conhecimento do tema,
a fluência e a coerência da exposição, a correção gramatical e
a precisão da linguagem jurídica.

5. A Prova Oral consistirá na argüição pública dos candida-
tos a ela admitidos, pelos membros da Comissão de Concurso,
sobre os temas do programa constante do Anexo I deste Edital.

6. As provas escritas (Prova Objetiva e Prova Discursiva)
serão eliminatórias, somente sendo admitido à prova seguinte
ou à Prova Oral o candidato que obtiver nota mínima igual a 3
(três) em cada matéria e média igual ou superior a 5 (cinco).

7. As notas do concurso serão atribuídas da seguinte
forma:

7.1. Nas provas escritas (Prova Objetiva e Prova Discursiva)
e na Prova Oral, a cada matéria corresponderá uma nota, na
escala de zero a dez, extraindo-se a média aritmética, que cons-
tituirá o resultado final do candidato em cada prova, observado
o disposto no item 6 deste Capítulo.

7.2 A nota atribuída aos títulos não poderá, na sua avalia-
ção total, ultrapassar 1 (um) ponto.

8. O Conselho da Procuradoria Geral do Estado aprovará e
fará publicar no Diário Oficial do Estado a lista dos candidatos
aprovados nas respectivas provas, indicando data, horário e
local, em que será realizada a prova seguinte.

9. Somente será admitido à Prova Oral o candidato que,
tendo sido aprovado na Prova Discursiva, comprovar que à
época da inscrição preenchia os requisitos indicados no item 2
do Capítulo II deste Edital, cumprindo o item 14 do Capítulo II.

V. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
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